Veto Total ao Projeto de lei nº 302, de 2007

Mensagem nº 96 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de julho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 302, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.232.


De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a instituir, na Secretaria de Saneamento e Energia, o Fundo Social Especial (FSE), destinado a assegurar recursos para a quitação de débitos relativos a tarifas de fornecimento de água potável, coleta, tratamento e disposição final de esgoto, e a expansão dos serviços de saneamento ambiental, mediante subsídios aos preços públicos e aos custos de instalações internas das habitações, necessárias à conexão com a rede pública de água e esgoto.


Todavia, a despeito das meritórias razões que embasaram a proposta legislativa, não posso acolher a medida, em face de sua inconstitucionalidade.



A instituição de fundo configura inequívoca matéria de natureza orçamentária. A Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, ao estatuir normas gerais para a elaboração e o controle dos orçamentos dos entes federados, conceitua fundo especial, em seu artigo 71, como "o produto de receitas especificadas que, por lei, vinculam-se à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação".



Em se tratando de receita, necessário o exame do assunto à luz da Constituição Federal que, disciplinando tema pertinente às finanças públicas e aos orçamentos outorga ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade, a competência para deflagrar o processo legislativo das leis relativas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos (artigo 165), regra de ordem jurídica superior, que se encontra projetada no artigo 174 da Constituição do Estado.


Assim é que, somente o Titular do Poder Executivo, no exercício de sua função de administrar, detém condições de aferir, previamente, a forma de aplicação dos recursos públicos, para posterior submissão ao crivo do Parlamento.



A lei orçamentária anual deve, necessariamente, abranger o orçamento fiscal referente aos três Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, segundo a precisa dicção do artigo 165, § 5º, I, da Constituição da República, reproduzido, no plano estadual, pelo artigo 174, § 4º, 1, da Carta Paulista, como reflexo específico do princípio orçamentário da universalidade, adotado pela legislação orçamentária brasileira.


Esse quadro normativo, de índole constitucional, está a demonstrar que a instituição e o funcionamento de fundos especiais devem encartar-se nas diretrizes gerais da política financeira e orçamentária do Estado. Bem por isso, a iniciativa para a constituição desses fundos especiais está concentrada na Chefia do Poder Executivo, segundo decorre da mencionada técnica constitucional de repartição de competências.


Não é por outra razão, aliás, que a exigência de autorização legislativa específica para criação e funcionamento de fundos de qualquer espécie foi disciplinada pelo legislador constituinte precisamente no Capítulo dedicado às finanças públicas, mais exatamente na Seção que cuida de orçamentos (Constituição Federal, artigo 167, inciso IX, e Constituição do Estado, artigo 176, inciso IX), reforçando a assertiva de que os fundos estão, em razão de sua própria natureza, submetidos à mesma regra de reserva de iniciativa que preside a formação de leis orçamentárias.



De par com isso, a propositura, no artigo 6°, cria Conselho de Orientação, dotado da personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, caráter normativo e deliberativo, com a finalidade de acompanhar a administração e a aplicação dos recursos do Fundo.


Cabe assinalar que, nesse ponto, o texto aprovado trata, em seus aspectos essenciais, de matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à criação, organização e funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, na esfera da competência privativa do Governador do Estado para exercer a direção superior da administração estadual (artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, inciso II, da Constituição Federal), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.


O tema em apreço, com efeito, concernente à criação de órgão no âmbito da Administração e à sua organização, está reservado ao Chefe do Poder Executivo, cabendo-lhe privativamente dispor sobre essa matéria e exercitar a prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo para concretizar a medida, nos termos do artigo 24, § 2°, item 2, da Carta Estadual, e artigo 61, § 1º, inciso II, alínea "e", da Carta federal.


Dessa orientação, reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, podem ser mencionados, para exemplificar, os acórdãos proferidos na ADI nº 1144-RS, na ADI nº 1275-SP e na ADI nº 1391-SP, cuja ementa preceitua:


"Processo legislativo: reserva de iniciativa ao Poder Executivo (C.F., art. 61, § l°, e): regra de absorção compulsória pelos Estados-membros, violada por lei local de iniciativa parlamentar que criou órgão da administração pública (Conselho de Transporte da Região Metropolitana de São Paulo - CTM): inconstitucionalidade".


Verifica-se, portanto, que novamente a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Executivo e, em conseqüência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, de forma a incorrer em inconstitucionalidade por usurpação de iniciativa.



Diverge, também, da Constituição Federal vigente o artigo 9º da propositura, que estabelece prazo de 90 (noventa) dias para que o Poder Executivo regulamente a lei. Descabe ao Poder Legislativo assinar prazo para que seja exercido o Poder regulamentar. Assim decidiu o Supremo Tribunal Federal na ADI 3512-6/ES, Rel. Ministro Eros Grau, DJ 23/06/06, com fulcro nos seguintes precedentes: ADI nº 2.393, Relator o Ministro Sidney Sanches, DJ de 28/03/2003, e ADI nº 546, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 14/04/2000. 


Finalmente, é preciso ressaltar que, embora a lei projetada assinale, no artigo 10, que para as despesas resultantes da sua aplicação fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, nem por isto está afastada a sua impropriedade, porque a referência não representa autêntico dispositivo financeiro, exigido pelo artigo 25 da Constituição do Estado.


O mencionado dispositivo, dada sua intrínseca difusão, acarreta a ineficácia da lei por impossibilidade de execução e impede o acolhimento do projeto, nos exatos termos do mandamento da Carta estadual, modelado nos ditames pertinentes à matéria orçamentária inscritos na Constituição Federal.



Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de Lei nº 302, de 2007, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

